
SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

(versão final aprovada pela CADA – abril 2018) 

 

Resolução n.º 02/2018 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, considerando o que estabelece a Lei Municipal n.º 3.076, de 16 de 

dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de Arquivos, 

Considerando as deliberações do CONARQ – Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução n.º 4, de 29 de março de 1996, bem como a Resolução 

n.º 7, de 20 de maio de 1997, 

Considerando as deliberações tomadas pela Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, em reunião realizada 25 de abril de 2018, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1. Aprovar a Proposta de Revisão de Tabela de Temporalidade para os documentos de arquivo do DERIM – Departamento de Rendas Imobiliárias, da 

Secretaria Municipal da Fazenda, que definiu a destinação a ser dada aos seguintes tipos documentais produzidos pela administração municipal: 

 

DERIM/SEF – Departamento de Rendas Imobiliárias 

Competências: Compete ao referido departamento o lançamento de IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano anual; o lançamento da Contribuição de 

Melhoria; a emissão de certidões de valor venal específica e de anos anteriores; a emissão de 2ª via de carnês de IPTU; cálculos de débitos do exercício atual 

para recolhimento na rede bancária autorizada; conferência, cálculo e emissão de guias de ITBI – Imposto de Transmissão “Inter-Vivos”de Bens Móveis e 

Imóveis; atendimento ao público; análise e execução dos pedidos de desconto de aposentados e pensionistas; controle diário, baixa dos pagamentos de IPTU do 

exercício; controle e relatório mensal dos pagamentos de IPTU do exercício. 

 

Seção Subseção Série Documental Arquivo 

Corrente 

 

Divisão de 

Arquivo 

Intermediário 

Prazo de guarda e 

destinação 

Observações 



Fazenda Cadastramento, 

fiscalização e 

arrecadação 

tributária 

imobiliária (Thais,  

tinha esquecido do 

cadastramento, 

que também é uma 

função do DERIM 

e do DEREM) 

Movimentação de Títulos (“Francesas”) 2 anos  4 anos Eliminação e guarda 

por amostragem 

Lei Federal 

n.º 5.172/66, 

art. 173 

(Código 

Tributário 

Nacional). 

Tratava-se de 

um 

“espelho” do 

Relatório de 

Baixa de 

Pagamentos. 

Atualmente, 

há apenas a 

versão 

eletrônica do 

documento. 

Segundo o 

representante 

da Secretaria 

Municipal da 

Fazenda na 

CADA, o 

Dep. de 

Informática 

da Prefeitura 

faz um 

backup a 

cada 20 ou 

30 minutos e 

há 

repositório 

em três 

locais. Além 

disso, se 

necessário, 

os bancos 

têm como 

recuperar o 

documento. 

 



Art. 2.º Em decorrência da presente Resolução, deverá ser publicado Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, devidamente acompanhado da listagem 

de eliminação. 

 

Art. 3.º Após o prazo fixado no Edital de Ciência de Eliminação, se não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-Memória de Indaiatuba, através do Arquivo 

Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação referida no artigo anterior. 

 

Art. 4.º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Indaiatuba, 25 de abril de 2018. 

 

 

 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 

 

 

 

 


